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Golden Crossrecorreao STF contra cobranca de Cofins

A Golden Cross Assisténcia Internacional de Salide recorreu ao Supremo Tribunal Federal para pedir a
suspenséo da cobranca da Cofins — Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social. Na Agéo
Cautelar, com pedido de liminar, a empresa pede para que a cobranca fique suspensa até o julgamento do
merito.

Segundo a Golden Cross, o recolhimento determinado pelo Tribunal Regional Federa da 32 Regido esta
em desacordo com alegislacdo da matéria e a jurisprudéncia do Supremo. Em 1999, o plano de salide
recorreu a Justica, com Mandado de Seguranca, paraimpedir que a Delegacia da Receita Federal de
Osasco (SP) fizesse a cobrancga. O pedido foi acolhido.

No julgamento do mérito, a segurancafoi parcialmente concedida. O juiz entendeu que a base de célculo
previsto no artigo 3°, do parédgrafo 1°, daLe 9.718/98, é inconstitucional. O dispositivo prevé a cobranca
em cima da receita bruta somando todas as receitas auferidas pela pessoajuridica, a despeito de
atividade por ela exercida e a classificacéo adotada para as receitas. Ficou determinada, entretanto, a
cobranca do imposto sob a aiguota de 3%, desde 1° de fevereiro de 1999.

A Golden Cross recorreu ao TRF-3. Derrotada, opds Embargos de Declaracéo porque entendeu que
houve omissao na decisdo. Como os embargos também foram rejeitados, interpds Recurso
Extraordinério, jaadmitido no TRF-3, e que aguarda julgamento do STF.

A empresa sustenta que a jurisprudéncia do Supremo ja declarou ainconstitucionalidade do alargamento
de base do Cofins. Assim, defende que a decisdo do TRF-3 “ esta diametralmente oposta a declaracéo
plenaria desta Corte”. O ministro Celso de Mello é o relator da acéo.
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